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COMPROMISSOS PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

Equidade e inclusão social: Superando as desigualdades
por sociedades mais inclusivas
(Acordados na sétima sessão plenária, realizada em 14 de julho de 2016,
e revisados pela Comissão de Estilo)

OS MINISTROS, MINISTRAS E ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Assunção, Paraguai, em 13 e 14 de julho de 2016, por ocasião da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI,
TENDO PRESENTES os compromissos assumidos pelos Estados membros na Carta da Organização dos Estados Americanos e em outros documentos regionais e universais, como a Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, a Declaração de Assunção: Desenvolvimento com inclusão social, e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável; e
REAFIRMANDO que a Carta Social e seu Plano de Ação estabelecem o compromisso dos Estados membros de combater de forma urgente os graves problemas da pobreza, exclusão social e desigualdade e que a proteção social é um elemento essencial que facilita a incorporação cada vez mais plena de todos os cidadãos de nossas sociedades ao bem-estar, progresso e justiça social,
DECLARAM:
1. Impulsionar e fortalecer as estratégias nacionais de erradicação da pobreza, em particular da pobreza extrema, com políticas e programas que levem em conta seu caráter multidimensional e a necessidade de combatê-la com ações intersetoriais e interinstitucionais.
2. Avançar no sentido de sistemas de proteção social integrais, de acordo com os contextos nacionais, que podem incluir um enfoque de direitos, conforme o caso, e levem em conta as diferentes necessidades das pessoas ao longo do ciclo de vida para viver bem, em harmonia com a natureza e gerando as condições para a obtenção do desenvolvimento pleno dos indivíduos ( em particular daqueles em situação de vulnerabilidade ( e da sociedade.
3. Além disso, avançar rumo a marcos normativos em matéria de proteção social que busquem articular os avanços na proteção social contributiva e não contributiva, impulsionando sua promoção nos países com maior atraso neste processo.
4. Promover a incorporação da perspectiva de gênero nas políticas de desenvolvimento social, levando em conta as importantes contribuições das mulheres ao desenvolvimento sustentável, ao crescimento econômico, à erradicação da pobreza e à redução das desigualdades, inclusive seu trabalho não remunerado nos âmbitos doméstico e de cuidado; e a necessidade do empoderamento das mulheres para eliminar a desigualdade de gênero e obter o exercício pleno de seus direitos.
5. Fortalecer os programas de geração de renda e trabalho decente, digno e produtivo dirigidos a pessoas em situação de pobreza e vulnerabilidade como porta de saída da situação de pobreza, conseguindo autonomia de maneira sustentável.
6. Promover estratégias e modelos de financiamento para a implementação de programas, e de projetos e medidas de mitigação e adaptação à mudança do clima dirigidos a populações em situação de pobreza e vulnerabilidade, em particular assentamentos periurbanos com componentes de segurança alimentar, geração de renda e redução de riscos por emergências em saúde, seca e inundações.
7. Intensificar os esforços para melhorar a capacidade estatística dos países em desenvolvimento, especialmente daqueles que requerem maiores esforços por sua condição de país sem litoral, pequeno Estado insular ou país de renda média.
8. Promover a sustentabilidade dos programas de proteção social, especialmente os destinados à erradicação da pobreza, em particular a pobreza extrema, e das pensões não contributivas, e estabelecer um mecanismo de análise e acompanhamento das dotações orçamentárias afetadas.
9. Promover políticas públicas e programas de desenvolvimento social mais eficazes que tendam a melhorar os níveis de investimento social para obter progressivamente uma maior igualdade e inclusão social.
10. Articular esforços governamentais com todos os setores da sociedade para conseguir uma maior proteção social inclusiva com enfoque integral que contribua para a gestão de políticas voltadas para a redução das desigualdades.
11. Fortalecer os esforços regionais para a consecução do Objetivo 1 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, especialmente o item 1.3: implementar no nível nacional sistemas e medidas apropriadas de proteção social para todos, incluindo níveis mínimos e, até 2030, alcançar uma ampla cobertura de pessoas pobres e vulneráveis. Apresentar os avanços na Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social.
12. Fortalecer os esforços regionais para a consecução do Objetivo 10 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, especialmente o item 10.2: potencializar e promover a inclusão social, econômica e política de todas as pessoas, independentemente de idade, sexo, deficiência, raça, etnia, origem, religião, situação econômica ou outra condição. Apresentar os avanços na Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social.
13. Fortalecer a cooperação para o desenvolvimento de programas de educação e inclusão financeira que melhorem o acesso e o uso de serviços financeiros acessíveis e de qualidade, e que fortaleçam a capacidade financeira dos domicílios excluídos do sistema financeiro ou insuficientemente atendidos, das micro e pequenas empresas, de cooperativas e outras unidades de produção.
14. Fortalecer políticas e programas em estreita colaboração com outras entidades pertinentes inclusive outros níveis de governo, para fazer frente à desigualdade, promover oportunidades iguais e impedir e remediar a discriminação no local de trabalho. 

15. Estabelecer diretrizes de adesão voluntária para o intercâmbio de informações sobre os avanços, experiências e lições aprendidas na implementação do objetivo e das linhas estratégicas de ação da área de intervenção 2, “Proteção social”, do Plano de Ação da Carta Social, e apresentá-las anualmente de maneira voluntária ao Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral (CIDI).
16. Colaborar, se for o caso, com as iniciativas provenientes da Sétima Cúpula das Américas e com o processo preparatório da Oitava Cúpula das Américas. 


17. Incentivar os Estados Partes no Protocolo de San Salvador a que continuem com a apresentação de relatórios sobre seus principais avanços e progressos na implementação dos direitos econômicos, sociais e culturais reconhecidos nesse instrumento internacional.
18. Fortalecer a Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO) como mecanismo de cooperação hemisférica em matéria de combate à pobreza e à iniquidade e continuar nesse âmbito o intercâmbio de experiências e conhecimentos, e o fortalecimento de capacidades das instituições de desenvolvimento social da região.
19. Propiciar sinergias entre o CIDI, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) para coordenar o apoio aos esforços para o desenvolvimento de novas metodologias e instrumentos de medição da pobreza em todas as suas formas, as privações e a vulnerabilidade.
20. Propiciar a coordenação para o intercâmbio de experiências e o apoio do sistema das Nações Unidas para o desenvolvimento, as instituições financeiras internacionais, as organizações regionais e outros interessados, para o avanço dos países de renda média em vista das dificuldades que esses países enfrentam para alcançar o desenvolvimento sustentável, objetivo constante da Agenda 2030.
21. Aprofundar a colaboração intersetorial com outros foros ministeriais do CIDI para o acompanhamento dos compromissos estabelecidos neste documento.
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